
Projeto de Lei Complementar n.o 40, de 1996
Mensa n.0 97 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 30 de outubrode 1996. |;

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada
deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso projeto de lei complementar que dispõe

- Sobre o pagamento do 13.0 salário aos servidores públicos do E ; .
A iniciativa traduz o meu empenho no sentido de dar 30s servidores estaduais .

tratamento condigno, propiciando-lhes melhores condições de usufruir daquela
vantagem, ã0 autorizar à antecipação do seu pagamento. . .

Sra PA perdida al He Visinhorou possivel denois dis iipenda, Esfera de
saneamento das finanças do Estado que vem sendo empreendido, desde O início da atual
Administração, mediante providências de contenção da despesa e racionalização dos
serviços públicos.

Nos termos da proposição, faculta-se ao Governo, sempre que houver
disponibilidade financeira, antecipar o pagamento do 13.0 salário na forma a ser

ini e yropi te Adminisiração exercício. ento deintenção nte Administração que, no corrente .0parte desse estipêndio se faça durante o mês e NOVO, assegurados, que estão, para
tal fim, os recusros necessários. Lo -

Solicitando, em razão da natureza e,da premência do assunto, que a tramitação
do projetose faça em regme de urgência, com esteio no artigo 26 da Constituição do
Estado, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. .

MÁRIO COVAS Nada ae” e.

“Sua Excelência6 Senhor Deputado Ricardo Tiipok, Presidenie-da Assembléiaua Excelênciao icardo |. Presidente. i
Legislativa do Estado.

Lei Complementar no, de de de 1996 a!
Dispõe sobre a antecipação do pagamento do 13.0 salário. Pr É

O Govemador do Estado de São Paulo: . o
*. Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo 3 seguinte lei

Artigo 1.0 - O pagamentodo 13.0 salário de que trata o artigo 39, $ 2.0,
combinado com o artigo 7.0, inciso VIII; da Constituição Federal, Pegedarpetado pela
Lei feiptementar n.0 644, de 26 de dezembro de 1989, poderá, de acordo com a
disponibilidade do Tesouro do Estado. ser antecipado na forma a ser disciplirada em

- Artigo 2.0 - Esta lei complementar entrará em vigorna data de sua públicação.

O LEGISLAÇÃO REFERENTE À MENSAGEM A = N.o 97/96 : -
- CON DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ; e

(Publicada no Diário Oficial da União n.o 191-A, de S de outubrode 1988
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Art. 39 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no
âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores
da administração pooica direta, das autarquias e das fundações públicas. ]

.$ 1.0 - A lei assegurará, 20s servidores da administração direta, isonomia de
vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou

entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as

vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou 30 local de trabalho.
2.0 Aplica-se a esses servidores o to no art. 7.0, 1V,. VI, VH, VII, IX. XI,

XI, XV. XVI, XVII, XVI, XIX, XX, JO, XXHI e XXX
CRCOs ooo RISE o nne O Pon von CUSCO r Ene vo ses so sro nes casoans

* Lei Complementarn.0 644, de 26 de dezembro de 1969

5 JDipDe nobre hagemonan o fa iii salário os servidôres públicos

O Governador do Estado de São Paulo: Da
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei

“a Artigo 1.0 - O décimo terceiro saláriode que tratao artigo 39,$ 2.0, combinado
comi o artigo 7.0, inciso VIH da Constituição Federal, será pago anualmente, em
dezembro, 3 todos os servidores públicos civis e militares do Estado, devendo ser
calculado com base na remuneração integral ou no valor dos proventos de
aposentadoriaou reforma a que fizeremjus naquele mês.

6 £.o - Para os fins desta lei complementar, entende-se por remuneração integral
-à soma de todos os valores percebidos pelo servidor em caráter permanente,

ndo: ,
|. vencimento, remuneração, salário ou proventos;
2. adicional por tempo de serviço; + e
3. sexta-parte; E

4. gratificações incorporadas: + :

6 pai ão vela sujeão si Regime Especial de T: balho Policial: icação ao ta icial;
T Penis pela sujeição ao Regirhe Especial de Trabalho Policial Militar;

de » A e a que trata o inciso | do artigo 5.0 da Lei Complementar n.o 567,

9. vantagem pessoal percebida a qualquer título: e
“JO. outras vantagens incorporadas. : :

$ 2.0 - Ro total obtido na conformidade do parágrafo anterior, será adicionada,
quando for o caso, à importância correspondente a 1/12 (um doze avos) da média
quantiatira das parcelas percebidas pelo servidor, com valores atualizados no mês de

zembro, à título de: ,
|. “prolabore"; As

"2 gratificação de produtividade: . vo
3. gratificação de representação ou diferença desta não incorporada:
4. gratificação pela prestação de serviço extraordinário;
5. gratificação por trabalho notumo;
6. gratificação dos integrantes do Quadro do Magistério; :
7. quotas do prêmio de produtividade de que trata o inciso II do artigo 5.0 da Lei

Complementar n.o 567, de 20 de julho de 1988;
8. honorários advocatícios;

10. gratificação de travessia;
I1. diferença de vencimentos pelo exercício de função ou cargo vago ou em

substituição;
12. adicional de insalubridade:
13. adicional de local de exercício: '
!4. remuneração aos docentes por aulas de recuperação:
15. remuneração por substituição docente;

* 16. remuneração por carga suplementar de trabalho docente;

17. remuneração por carga reduzida de trabalho docente; e

18. remuneração por aulas dadas no Conservatório Musical, na Academia de

Polícia e em cursos da Polícia Militar.
$ 3.0 - Para efeito de pagamento do décimo terceiro salário será computado o

maior valor percebido pelo servidor, comparando-se o valor da média de cada uma das
parcelas obtidas nos termos do parágrato anterior com o que eventualmente tenha
recebido em dezembro, sob o mesma titulo.

$ 4.0 - Para fins de cálculo do décimo terceiro salário, não serão considerados os
valores pagos sob quaisquer dos seguintes títulos:

1. indenização de qualquer natureza;
2. pagamentos atrasados não pertinentes 20 exercício;
3. acréscimo de 1/3 (um terço) à retribuição mensal do servidor, de que trata o

artigo 39, $ 2.0, combinado como artigo 7.0 inciso XVII da Constituição Federal:
4. créditos do Programa de integração Social e do Programa de Assistência ao

Servidor Público Estadual;
S. diárias e ajuda de custo;
6. auxilio-transporte:



7. aplicação dos itens | e 2 do $ 3.0 do artigo 7.0 da Lei Complementar n.o 567,
de 20 de julho de 1988;

8. salário-família é salário-esposa; e
9. outros que não sejam pertinentes à remuneração ou aos proventos.

Artigo 2.0 - Os servidores nomeados ou admitidos, bem como os exonerados ou

dispensados farão jus ao décimo terceiro salário na base de 1/2 (um doze avos) por mês
de serviço prestado no periodo correspondente, calculado na forma prevista nos 48 1.0
e 2.0 do artigo anterior.

$ 1.o - Na hipótese de exoneração ou dispensa, o décimo terceiro salário será
calculado com base no valor do mês em que tenha ocorrido o evento. ,

$ 2.0 - Para os fins previstos neste artigo, a fração igual ou superior a 1S (quinze)
dias de serviço será considerada como mês integral.

Artigo 3.0 - Os servidores que tenham sido afastados ou licenciados com prejuizo
de vencimento, remuneração ou salário, não terão computados os respectivos periodos
para fins de cálculo de décimo terceiro salário.

Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, o décimo terceiro salário será
calculado na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês, com base no valor do último
mês de efetivo exercício, obsevado o disposto nos 48 1.0 e 2.0 do artigo 1.0 desta lei
complementar.

Artigo 4.0 - O décimo terceiro salário dos servidores licenciados nos termos do
artigo 199 da Lei n.o 10.261, de 28 de outubro de 1968, será calculado com base no
último valor recebido e corresponderá a 1/12 (um doze avos) por mês, considerados
apenas aqueles meses em que tenham percebido vencimento, remuneração ou salário,

servado o disposto nos $4 1.0 e 2.0 do artigo |.o desta lei complementar.
Artigo 5.0 - No caso de falecimenta do servidor no mês de dezembro, o décimo

terceiro salário será pago aos seus beneficiários, na forma prevista nesta lei
complementar.

(Publicadono DO de 31-10-96.)
Artigo 6.0 - Esta lei complementar aplica-se nas mesmas bases e condições:
| - z0s servidores das Autarquias do Estado;
Il - aos servidores dos Quadros do Tribunal de Justiça, do Primeiro Tribunal e

undo Tribunal de Alçada Civil, do Tribunal de Alçada Criminal, do Tribunal de Justiça
Militar, do Tribunal de Contas e do Quadro da Secretaria da Assembléia Legislativa:

ll - 205 integrantes dos Quadros Especiais instituídos pelo artigo 7.0 da Lei n.o
119, de 29 de junho de 1973, sob a responsabilidade da Secretaria de Energia e
Saneamento; pelo artigo 7.0 da Lei n.o 10.430, de L6 de dezembro de 1971: pelo inciso |
do artigo 1.0 do Decreto n.o 24.960, de 10 de abril de 1986. sob a responsabilidade da
Secretaria da Fazenda; 20s integrantes da Parte Especial do Quadro da ex-autarquia
Instituto de Pesquisas Tecnológicas, sob a responsabilidade da Secretaria da Ciência,
Tecnologia e Desenvolvimento Econômico, bem como aos integrantes do Quadro
Especial instituído pelo artigo 3.0 da Lei n.0 6.470, de IS de junha de 1989, sob a
responsabilidade da Secretaria de Esportes e Turismo; i “o

IV - aos integrantes do Quadro do Ministério Público; e
V - aos integrantes do Quadro da Magistratura.
Artigo 7.0 - Esta lei complementar aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos

inativos, aos reformados, aos beneficiários da pensão mensal de que trata o artigo 132
da Lei Complementar n.o 180, de 12 de maio de 1978, e aos pensionistas da Caixa
Beneficente da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Artigo 8.0 - Aos servidores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, que
recebam o décimo terceiro salário previsto na legislação federal, não se aplica o disposto
nesta lei complementar.

Artigo 9.0 - Para os fins do disposto nesta lei complementar, deverá ser
obedecido o limite estabelecido no inciso XII do tao t15, da Constituição Estadual.

Artigo 10 - Sobre os valores percebidos a título do décimo terceiro salário de que
trata esta lei complementar incidirá o desconto à favor do Instituto de Previdência do
pao de São Paulo - Ipesp e da Caixa Beneficente da Polícia Militar do Estado de São

ulo.

Artigo 11 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar serão
cobertas pelas dotações próprias do orçamento, o o Poder Executivo autorizado a
abrir, para o corrente exercício, créditos suplementares até o limite de NCz$
150.000.000,00 (centa e cinquenta milhões de cruzados novos), mediante a utilização
a Fes nos termos do $ 1.0 do astigo 43 da Lei Federal n.o 4.320, de 17 de março
e : oi

Artigo 12 - Ficam expressamente revogados:
| - à Lei Complementar n.o 338, de 27 de dezembro de 1983;
|| - os artigos 215 e 216 da Lei n.o 10.261, de 28 de outubrode 1968;
HI - os artigos 122 a 131 da Lei Complementar n.o 180. de 12 de maio de 1978.
Artigo 13 - Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 5 de outubro de 1988, revogadas as disposições gerais ou
especiais que disponham sobre gratificação de Natal.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 1989.

José Machadodê Campos Filhos Filho - Secretário da Fazenda
Alberto Goldman - Secretário da Administração
Frederico Mathias Mazzucchelli - Secretário de Economia e Planejamento
Prado Valle R - Serro do Giverna a A
ublicadana Assessoria Técnico-Legislativa, aos zembro de 1989.

(Publicado no DO de 31-10-96.) k


